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APELAÇÃO  CRIMINAL. DELITO  DE  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ARTIGO 306 DA LEI N°
9.503/97.  CONDENAÇÃO.  INCONFORMISMO.
DEPOIMENTOS  DOS  POLICIAIS  RODOVIÁRIOS
FEDERAIS.  RECUSA  EM  FAZER  O  TESTE  DO
ETILÔMETRO. TERMO DE CONSTATAÇÃO DE SINAIS
DE  ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE  PSICOMOTORA.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  PLEITO  PELA
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
INCONTESTES.  CONFISSÃO  PARCIAL  DO  RÉU.
PROVAS  ROBUSTAS.  INSUBSISTÊNCIA  DAS
PRETENSÕES. RECURSO DESPROVIDO.

- Há de se aplicar o art. 306,  caput, do Código
Trânsito Brasileiro, quando a responsabilidade do
agente,  ante  ao  cometimento  do  delito  de
condução de veículo automotor sob a influência
de  álcool  restar  devidamente  caracterizada,
através da constatação feita pelos Policiais que
efetuaram  a  prisão  em  flagrante,  devendo  tal
conduta ser objeto de sentença condenatória.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso,
nos  termos  do  voto  do  Relator,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da 7ª Vara Criminal da Capital,  Josemar
Francisco da Cruz, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas
sanções  do  art.  306  da Lei  nº  9.503/79  (Código  de  Trânsito  Brasileiro),
conforme narrativa constante da exordial acusatória que passo a transcrever
(fls. 02/03):



“Consta  do  inquérito  policial  anexo que,  no
dia 28 de julho do corrente ano (2013), o denunciado foi preso
em flagrante por conduzir embriagado o seu veículo automotor,
assim como ter se envolvido em acidente automobilístico.

Exsurge do caderno investigativo que na data
retro-  mencionada  ocorreu  um  acidente  automobilístico  em
frente a empresa Ford, especificamente na BR 230 no KM 29, e o
condutor havia colidido com um poste. Ao chegarem ao local do
sinistro, os policiais verificaram sinais de embriagues por parte
do condutor, que negou-se a fazer o teste do etilômetro.

Ademais, foi preso em flagrante delito e ao
ser  interrogado,  o  acusado  confessou  que  ingeriu  bebidas
alcoólicas às fls. Datada em 29 de julho de 2013, deste caderno
investigativo.”

Recebimento da denúncia em 23/09/2013 (fl. 33).

Instruído regularmente o processo, oferecidas as alegações
finais pelo Ministério Público (fls. 75/78) e pela Defesa (fls. 80/82), o Juiz
julgou procedente a denúncia (Sentença de fls. 85/90), condenando o réu
como incurso  nas  penas  dos  arts.  306  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,
fixando-lhe a pena-base em 11 (onze) meses de detenção, 30 (trinta) dias-
multa e 08 (oito) meses de suspensão da habilitação para dirigir  veículo
automotor. Na 2ª fase, reconheceu a existência da circunstância atenuante
decorrente da confissão (art. 65, III, “d”), reduzindo a reprimenda em 04
(quatro) meses de detenção, 20 (vinte) dias-multa e 04 (quatro) meses de
suspensão da habilitação, totalizando 07 (sete) meses de detenção, 10 (dez)
dias-multa  e 04 (quatro)  meses de suspensão da habilitação  para dirigir
veículo  automotor.  Na  3ª  fase,  não  houve  causas  de  aumento  ou  de
diminuição  da  pena  a  considerar,  razão  pela  qual  a  pena  foi  tornada
definitiva  em  07  (sete)  meses  de  detenção,  a  serem  cumpridos  em
regime aberto, além de 10 (dez) dias-multa e  04 (quatro) meses de
suspensão da habilitação para dirigir veículo automotor.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  01
(uma) pena restritiva de direitos, consistentes na prestação de serviços
à comunidade.

Inconformado, recorreu o réu (fl. 93), alegando em suas
razões recursais (fls. 97/100), que a sentença desconsiderou por completo
os testemunhos da defesa, argumentando ainda que os depoimentos dos
policiais não servem como prova de acusação, requerendo sua absolvição
com base no princípio in dubio pro reo. Alternativamente, requer a redução
da pena imposta.

Nas contrarrazões, o Promotor pugnou pelo improvimento
do Recurso de Apelação (fls. 102/104).
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A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
desprovimento do recurso (fls. 108/109).

É o relatório.

VOTO

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

O recurso é tempestivo, eis que interposto em 26.08.2014
(fl. 93), não tendo iniciado o cômputo do prazo recursal, haja vista que não
houve sequer a intimação pessoal do réu, por se tratar de réu solto. Além de
não depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância
à Súmula n° 24 do TJPB.

MÉRITO

Convém  registrar  que os  argumentos  defensivos
apresentados pelo recorrente para sua absolvição não merecem prosperar
porquanto discrepantes do contexto fático e jurídico constante dos presentes
autos.

O  caso em comento é de fácil deslinde, não comportando
maiores delongas quanto à elucidação da autoria e materialidade delitivas,
uma  vez  que  o  MM.  Juiz  a  quo prolatou  a  sentença  objurgada  em
conformidade com os aspectos fáticos, jurídicos e probatórios discorridos nos
autos, de forma convincente, pois bem se debruçou em todo o percurso dos
autos, valendo-se, para o fim condenatório, das fontes probatórias existentes,
deixando claro, pois, que o recorrente praticou o crime de trânsito previsto no
art. 306 do CTB, como narrado na inicial de fls. 02/03.

Além do mais, o emérito magistrado singular seguiu à risca
a linha garantista e fez uso do livre convencimento motivado disposto no art.
155 do CPP (princípio da persuasão racional do juiz), talhando sua sentença
com critérios objetivos e dentro do ideal de justiça, de acordo com o quadro
fático que lhe foi apresentado, eis que o analisou à luz das provas angariadas,
formando, assim, o seu permitido juízo de valor.

A materialidade delitiva, a positivar a existência do delito
previsto no art. 306 da Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito), encontra-se
comprovada no Termo de Constatação de Sinais de Alteração da Capacidade
Psicomotora, através do qual os Policiais Rodoviários Federais constatam que
o  condutor  estava  sob  influência  de  álcool,  apresentando  dificuldade  no
equilíbrio,  fala  alterada,  atitude  falante,  sonolento,  olhos  vermelhos,
desordem nas vestes e odor de álcool no hálito (fl. 13).

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto
de circunstâncias e elementos irretorquíveis, como se vê na confissão parcial
do  ora  apelante,  de  modo  que  suas  palavras  se  encontram em retilínea
consonância com as demais provas documentais e testemunhais amealhadas
aos autos.
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A propósito, vejamos a confissão do recorrente prestada
tanto na esfera policial, quanto em Juízo:

“estava vindo do trabalho que se localiza em Tambau
em um Bar na Devassa; que confessa que ingeriu
bebidas  alcoolicas;  que  ao  passar  pelo  Jardim
Veneza afirma que foi  trancado por outro veículo;
que bateu no poste; que chegou a Polícia Rodoviária
e  se  recusou  a  fazer  o  teste  do  Etilômetro.”
(declarações extraídas do interrogatório prestado na
esfera policial, fl. 24).

“No  dia  do  acontecimento,  eu  cheguei  pra
trabalhar era umas 4:30/5:00, eu ingeri sim 01
(uma)  lata  de  cerveja  antes  de  entrar  no
trabalho,  em  frente  ao  trabalho,  que  tem  um
espetinho lá;  que pegou o serviço de 5:00 hrs;
Isso foi antes de 5:00 hrs; que durante o serviço
não  ingeriu  bebida  alcoólica,  nem  depois  do
serviço; Que saiu era umas 04:10/04:15 hrs, mais
ou  menos;  que  trabalha  11  horas  seguidas,
porque  a  'Devassa”  quando  inaugurou,  logo  no
início, o fluxo de movimento foi enorme, não tinha
horário estipulado; Que não tirava intervalo, era
direto;  Que  existe  essa  proibição  dos  garçons
ingerirem  qualquer  bebida  alcoólica  durante  o
serviço; Que quando largou o serviço,  foi  direto
pra casa; Que mora em Bayeux; Que cochilou na
direção e bateu no poste, quando acordou já tinha
acontecido; Que se lembra só do carro no meio da
pista,  todo acabado; Eu passei  no posto ali  em
frente  ao  Makro,  abasteci  e  segui  caminho,
cochilei (...) e me assustei, acho que eu puxei o
volante, quando eu parei pra ver a realidade …;
Que  não  desmaiou,  ficou  acordado.  Perguntado
porque  motivo  se  recusou  a  fazer  o  teste  do
etilômetro,  respondeu  o  seguinte:  “Por  motivo
nenhum,  porque  eu  não  estava  embriagado,  eu
tinha  tomado  essa  lata  de  cerveja...  motivo
nenhum; Que não ligou pra advogado; Liguei pra
os  colegas  meus,  e  minha  irmã,  principalmente
(…);  E  recusei  a  fazer  o  teste.”  (declarações
extraídas da mídia/CD acostado à fl. 73 dos autos).

Agora, passemos a correlacionar as palavras do acusado
com os  depoimentos  dos  Policiais  Rodoviários  Federais,  que  efetuaram a
prisão em flagrante do apelante:

– Pedro Sales dos Reis (Policial Rodoviário Federal) afirmou que:

“estava  no  Posto  de  Manguinhos  quando  foi
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informado de um acidente automobilístico em frente
a  Empresa  Ford  do  Km 29 da  BR 230,  e  quando
chegou ao local encontrou um Ford KA de placa NQI
3404/PB e  o  condutor  Josemar  Francisco  da  Cruz,
que colidiu com um poste; Que notou sintomas de
embriaguês, quando foi convidado ao fazer o teste
do etilômetro, quando ele se negou; que foi feito o
Termo  de  Constatação  de  Embriaguez;  que  o
conduziu  até  a  1º  DD  onde  foi  lavrado  o
procedimento;  que  o  conduzido  disse  que  havia
ingerido  três  cervejas”.  (Depoimento  prestado  na
esfera policial, fl. 05).

“Nós fomos informados através de nossa central,
CIOP 14 da Polícia Rodoviária, da ocorrência de um
acidente, próximo ao local conhecido como 'beira
molhada'; Estava chovendo nesse dia, bastante; Ao
chegarmos  no  local,  encontramos  o  veículo  e  o
cidadão que está sentado aqui,  apresentava ter
ingerido bebida alcoólica, informou que estava
retornando do serviço dele,  que a profissão dele
me  parece  que  é  garçon;  Ele  ligou  para  o
Advogado  dele,  o  Advogado  orientou  ele  a  não
fazer o teste, aí ele não quis fazer o teste; A gente
foi perguntar se poderia fazer o teste, ele falou que
não iria fazer o teste, então foram lavrados todos
os procedimentos de praxe e ele foi conduzido até
a  Delegacia  de  Polícia  Civil;  Pelos  vestígios
encontrados  no  local,  ele  perdeu  o  controle  da
direção e colidiu com um poste de iluminação que
havia  na  margem  da  rodovia;  que  reconhece  o
acusado aqui presente na sala de audiência como
sendo a pessoa que cometeu os fatos narrados na
denúncia;  (…)”  (depoimento extraído da  mídia/CD
acostado à fl. 73 dos autos).

– Mirafan Torres de Andrade (Policial Rodoviário Federal) afirmou que: 

“que  estava  acompanhado  do  Condutor/1ª
testemunha  e  por  isso  ratifica  os  termos  de
depoimento prestado por ele.” (Depoimento prestado
na esfera policial, fl. 23)

“reconhece o acusado presente como a pessoa que
praticou os fatos narrados na denúncia; A gente tava
no  Posto  de  Bayeux,  foi  informado  do  acidente,
deslocou-se  até  o  local,  encontrou  o  veículo
acidentado e ele vizinho ao veículo, as condições de
embriaguez dele, ele não conseguia ficar em pé,
ficava  em  pé  e  tombava  pra  trás,  andava  e
tropeçava  nas  próprias  pernas  e  caía.  Não  vi
ninguém lá, só ele e o veículo. Ele não fez o teste.

Apelação Criminal n° 0009402-71.2013.815.2002                                                                           5



Ele recusou-se. A recusa faz com que a gente faça a
Notificação  e  como  ele  tá  envolvido  em  acidente,
encaminhar  pra  delegacia.  Os  sintomas  de
embriaguez  eram evidentes,  por  que  ele  não
conseguia ficar em pé. Ele perdeu a direção, saiu
da  pista  e  colidiu  no poste.  Quando chegamos ao
local  só  tinha  o  carro  e  ele  no  local,  não  tinha
ninguém perto. Era próximo de 5 hrs da manhã, pois
o dia estava clareando. O acidente foi bem próximo
de uma passagem de pedestre que tem ali próximo
do Km 29; As últimas informações que ele conseguiu
passar pra gente foi, segundo ele, que trabalhava no
Bar Devassa e que  tinha bebido muito pois tava
devendo muito, inclusive as prestações do carro
estavam  atrasadas,  e  que  morava  ali  perto  e
deixasse  ele  ir  pra  casa,  o  resto  era  em  voz
embargada, sem passar informações mais precisas;
Que ele não especificou o quanto tinha bebido; que
sentiu cheiro de álcool em seu hálito, e quando
colocou na viatura aí é que esse teor acumula, por
que  os  vidros  estavam  fechados  porque  tava
chovendo no dia, então a gente sente mais ainda o
cheiro. (depoimento extraído da mídia/CD acostado à
fl. 61 dos autos). 

Como se observa, os depoimentos das testemunhas supra
são  seguros,  harmoniosos  e  verossímeis,  pois  os  policiais  narraram  as
circunstâncias  em  que  o  apelante  se  encontrava  quando  foi  abordado,
amoldando-se, sua conduta, à elementar (verbo nuclear – tipo objetivo) que
compõe o tipo penal descrito no art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro.

Assim, quando os depoimentos dos agentes policiais  são
confirmados  pelo  restante  do  conjunto  probatório,  como  acontece  na
vertente hipótese, a condenação torna-se medida adequada.

Isto porque se deve prestigiar as declarações dos policiais
que  efetuaram  a  prisão  em  flagrante  do  apelante  e  que,  por  isso,  se
tornaram  testemunhas,  pois  são  indivíduos  credenciados  a  prevenir  e
reprimir  a  criminalidade,  não  tendo  interesse  em  acusar  e  incriminar
inocentes, merecendo crédito até prova robusta em contrário. E outro não é
o entendimento dos nossos tribunais, inclusive, do E. STF, in litteris:

“VALIDADE  DO  DEPOIMENTO  TESTEMUNHAL  DE
AGENTES  POLICIAIS.  O  valor  do  depoimento
testemunhal de servidores policiais - especialmente
quando  prestado  em  juízo,  sob  a  garantia  do
contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia
probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só
fato  de  emanar  de agentes  estatais  incumbidos,
por  dever  de  ofício,  da  repressão  penal.  O
depoimento  testemunhal  do  agente  policial
somente não terá valor, quando se evidenciar que
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esse  servidor  do  Estado,  por  revelar  interesse
particular na investigação penal, age facciosamente
ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as
demais testemunhas - que as suas declarações não
encontram  suporte  e  nem  se  harmonizam  com
outros  elementos  probatórios  idôneos.”  (STF,  HC
73.518/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. 26.03.96,
DJU 18.10.96).

“Prova – Testemunha – Depoimentos de policiais
que  realizaram o  flagrante,  colhidos  no  auto  de
prisão  e  reafirmados  em  juízo  com  plena
observância do contraditório – Idoneidade. [...] É
idônea  a  prova  testemunhal  colhida  no  auto  de
prisão em flagrante e  reafirmada em juízo,  com
plena  observância  do  contraditório,  mesmo
constituída  apenas  por  depoimentos  de  policiais
que realizaram o flagrante” (STJ - RT 771/566).

“O  depoimento  do  policial  tem  a  mesma
presunção  de  credibilidade  de  qualquer  outro
testemunho  e,  para  destituir  o  seu  valor
probante, é necessário demonstrar que o mesmo
tem algum interesse na causa, ou outro motivo
sério  e  concreto  que  o  torne  suspeito  […].”
(TJMG, ApCrim nº 1.0024.06.020151-4, Rel. Des.
Antônio  Armando  dos  Anjos,  j.  13.03.2007,  p.
25.04.2007).

Dessarte,  pelos  depoimentos  e  documentos  supra
mencionados, restam devidamente comprovadas, nos autos, a autoria e a
materialidade do fato delituoso, não havendo, pois, que se acolher o pleito
absolutório visto que as provas dos autos convergem no sentido de incriminá-
lo,  nos  termos  do  art.  306  do  CTB,  com  a  redação  dada  pela  Lei  nº
12.760/20121.

Por  conseguinte,  diante  das  evidências  discorridas  no
presente caderno processual, quanto ao delito de embriaguez ao volante, é
de se notar o acerto empreendido na sentença combatida, eis que se ateve
fielmente  aos  elementos  probatórios  carreados  aos  autos,  até  porque  os

1 “Art.  306.   Conduzir  veículo  automotor  com capacidade  psicomotora  alterada  em razão  da
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência:

§ 1º  As condutas previstas no caput serão constatadas por: 

I - concentração igual ou superior a 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou igual ou superior
a 0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou 

II - sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Contran, alteração da capacidade psicomotora. 

§ 2º  A verificação do disposto neste artigo poderá ser obtida mediante teste de alcoolemia, exame
clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros meios de prova em direito admitidos, observado
o direito à contraprova.  

§ 3º  O Contran disporá sobre a equivalência entre os distintos testes de alcoolemia para efeito de
caracterização do crime tipificado neste artigo.”(NR)
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meios  probantes,  que  serviram  de  suporte  para  a  fundamentação
condenatória,  não  suscitam dúvidas,  razão  pela  qual  o  Juiz  singular  não
encontrou empecilhos para fazer uso do seu livre convencimento motivado.

Quanto  ao  pleito  alternativo  para  redução  da  pena
imposta,  igualmente não vejo como prosperar, pois o Magistrado Singular
sopesou bem as circunstâncias dos arts. 59 e 68 do CP, analisando cada
passo  da  dosimetria  punitiva,  razão  pela  qual  a  pena  aplicada  foi
devidamente  enquadrada  à  situação  do  apenado,  não  havendo,  por
conseguinte, motivos para alterar a pena definitiva encartada na sentença
hostilizada.

Assim  sendo,  não  vejo  nenhum  excesso  na  fixação  da
reprimenda a ser modificado, eis que o Juiz de base se deteve, realmente,
nos  elementos  probatórios  carreados  aos  autos,  e  nas  circunstâncias
judiciais, restando bem dosada e justa a punição fixada.

Ante  o  exposto,  em harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento,  o  Exmo. Sr.  Des.  João Benedito da
Silva,  dele  participando,  além de  mim,  Relator,  os  Exmos.  Srs.  Des.  Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr. José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
em 10 de Fevereiro de 2015.

João Pessoa, 11 de Fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
  Relator 
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